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Emendas 
parlamentares 

estaduais 
impositivas 

As emendas parlamentares individu-
ais constituem um instrumento cen-
tral de atuação do Poder Legislativo 
no orçamento público estadual. Por 
meio delas, deputadas e deputados 
podem direcionar parte dos recursos 
da Lei Orçamentária Anual (LOA) para 
o atendimento de demandas concre-
tas da sociedade, em consonância com 
seus projetos políticos e compromissos 
programáticos. No caso das emendas 
impositivas, esse papel se torna ainda 
mais relevante, uma vez que sua execu-
ção é obrigatória pelo Poder Executivo. 

Ainda que haja questionamentos so-
bre o instrumento da emenda parla-
mentar, tendo em vista que interfere 
na composição do orçamento público, 
nossa Mandata tem atuado buscando 
colaborar  para fortalecimento das 
políticas públicas, no enfrentamento 
às desigualdades estruturais, buscan-
do priorizar, no orçamento estadual, 
ações que melhorem a vida das mu-
lheres (especialmente negras, perifé-
ricas, mulheres trans e travestis), da 
população negra, da população LGBT-
QIAPN+, das pessoas com deficiência 
e outros segmentos vulnerabilizados. 



Do valor disponível para cada parlamentar, 
50% desse montante deve ser obrigato-
riamente destinado à área da Saúde. 

Ao longo desses três anos, as emendas 
de saúde foram distribuídas de forma 
a atender majoritariamente a popula-
ção usuária do Sistema Único de Saúde 
(SUS) e no atendimento de populações 
historicamente negligenciadas pelas 
políticas públicas, com destaque para 
ações voltadas à saúde da população 
negra, à saúde da mulher, à saúde ma-

terno-infantil e ao acesso à saúde da 
população LGBTQIAPN+.  

Os outros 50% dos recursos, a manda-
ta estruturou a destinação a partir de 
eixos políticos que orientam sua atua-
ção parlamentar, como Educação, Cul-
tura, Agroecologia, Enfrentamento à 
Violência e Segurança Pública, Direito 
à Cidade, Trabalho e Renda, Formação 
Política e Assistência Social. Esses ei-
xos dialogam diretamente com os su-
jeitos políticos prioritários da mandata.

Ao longo de três ciclos orçamentários, 
a atuação da mandata da deputada 
Dani Portela nas emendas parlamen-
tares impositivas expressa uma esco-
lha política clara: disputar o orçamento 
público a partir da vida concreta das 
pessoas, dos territórios e dos sujeitos 
historicamente marginalizados. As 
emendas não são tratadas como favo-
res ou instrumentos clientelistas, mas 
como parte de um projeto coletivo que 
entende o Estado como responsável 
pela garantia de direitos e pela redu-
ção das desigualdades. 

ENTRE AS EMENDAS CONCEDIDAS NESSE PERÍODO, DESTACAM-SE:
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Produzir e 
democratizar o 

conhecimento    

Informar 
as pessoas 

também 
é nossa 

prioridade
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Ao longo deste triênio, a nossa Mandata também priorizou a produção de materiais informativos. Mais do que subsídios e 
registro de ações, essas publicações expressam um projeto político comprometido com a defesa dos direitos humanos, com 
a participação popular e com a construção de um Estado que enfrente as desigualdades estruturais que marcam a realidade 
pernambucana. Ao compartilhar essas produções, reafirmamos nossa colaboração com aquelas cujos passos vêm de longe, por 
entendermos que a construção de um projeto popular para o estado de Pernambuco segue sendo coletiva, cotidiana e compro-
metida com as lutas sociais. 

PUBLICAÇÕES 

ANÁLISE DOS 100 DIAS DO 
GOVERNO RAQUEL LYRA   

OS 100 PRIMEIROS DIAS DE ATUAÇÃO 
DA DEPUTADA DANI PORTELA   

CARTILHA: 10 QUESTÕES QUE VOCÊ PRECISA 
SABER SOBRE ORÇAMENTO PÚBLICO  

O documento elaborado pela equipe, publicado em março de 2023, analisa criti-
camente os primeiros 100 dias de governo de Raquel Lyra e evidencia o avanço 
das políticas neoliberais e da lógica privatista, apoiadas por setores da direita tra-
dicional e do campo bolsonarista. Os dados apresentados demonstram que o atual 
Poder Executivo não está comprometido em garantir o acesso a direitos e serviços 
públicos para toda a população. 

Nesta publicação, fizemos um balanço dos 100 Primeiros Dias de atuação da Man-
data Dani Portela, que foram especialmente marcados pela conquista da Presidên-
cia da Comissão de Cidadania, Direitos Humanos e Participação Popular (CCDHPP); 
Liderança da Oposição ao Governo Raquel Lyra e pelas ações de fiscalização nas 
áreas de Educação, Saúde e Segurança Pública.

Esta publicação é fruto da parceria entre a Comissão de Cidadania, Direitos Hu-
manos e Participação Popular (CCDHPP) e o Centro de Cultura Luiz Freire (CCLF), e 
estrutura-se em dez questões centrais sobre os ciclos orçamentários, funções, pra-
zos e responsabilidades de cada Poder, além de abordar como a população pode 
exercer uma participação efetiva nesse processo. 
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PARTICIPATIVO E POPULAR: ESCUTAS DA 
COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS E 
PARTICIPAÇÃO POPULAR DA ALEPE PARA O PLANO 
PLURIANUAL (PPA 2024-2027)   

SÉRIE: EDUCANDO PARA 
OS DIREITOS HUMANOS

A SITUAÇÃO DAS POLÍTICAS DE MEMÓRIA, VERDADE 
E JUSTIÇA NO ESTADO DE PERNAMBUCO:  
RESULTADOS DA FISCALIZAÇÃO DO MEMORIAL DA 
DEMOCRACIA E DO ARQUIVO PÚBLICO

Esta publicação é o relatório do processo “PPA Participativo e Popular do Estado”, 
que se configurou como um momento de escuta e participação popular. Foram re-
alizados seminários regionais e encontros temáticos, com a participação de mais de 
800 pessoas, de forma presencial e virtual, e o recebimento de 1.260 contribuições 
escritas, de movimentos sociais, redes, organizações e coletivos. Este relatório foi 
entregue pela CCDHPP ao Governo do Estado.

Com o intuito de informar a população sobre seus direitos e orientar sobre como 
denunciar e buscar ajuda em caso de violações, a Comissão de Cidadania, Direitos 
Humanos e Participação Popular (CCDHPP), criou, em parceria com a Escola do 
Legislativo, a série “Educando para os Direitos Humanos”. Ao longo desses 3 anos, 
foram lançados 4 títulos: “Direitos Humanos na vida da gente”, “Direitos da Popu-
lação LGBTQIA+”, “Combater o Racismo é tarefa de todas as pessoas” e “Racismo 
Ambiental e Justiça Climática”. Em 2025, a série foi premiada com o segundo lugar 
na categoria publicações do Prêmio da Associação Brasileira de Escolas do Legisla-
tivo (Abel), que reconhece os melhores projetos em educação legislativa de todo o 
país, em diversas modalidades.

O relatório sobre a situação das políticas de Memória, Verdade e Justiça traz os re-
sultados de dois anos de fiscalização (de abril de 2023 a abril de 2025), conduzida 
pela CCDHPP, no Memorial da Democracia e no Arquivo Público de Pernambuco. A 
partir de quatro visitas técnicas, uma audiência pública e escutas com servidores, 
o documento evidencia um quadro de abandono institucional, precarização das 
condições de trabalho e risco de perda de acervos importantes para a história do 
povo pernambucano.  
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Considerações 
finais 

Este balanço que apresentamos aqui 
não é só uma ferramenta de prestação 
de contas. Ele representa também um 
chamado político para ampliar nossa 
articulação e fortalecer a construção 
do projeto político que defendemos 
para Pernambuco. Ampliar a participa-
ção de mulheres negras, a participação 
popular nos espaços de decisões con-
tinua sendo um grande desafio, frente 
às várias estratégias de sabotagem 
que são operadas cotidianamente 
contra nós. 
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Este ano de 2026 será um ano desafiante, em nível nacional e local. Devemos investir todo nosso empenho em reeleger o 
Presidente Lula e um Senado cuja composição seja favorável ao seu Governo. Não podemos permitir que a extrema direita saia 
vencedora nessas eleições! 

No nível estadual, estarei disputando a reeleição como Deputada Estadual, desta vez por um outro partido. Estou ingressando 
no Partido das Trabalhadoras e dos Trabalhadores, para ampliar as possibilidades de fazer avançar o projeto político coletivo 
que eu represento. Não mudei minhas bandeiras de luta; não abro mão dos princípios éticos e políticos que sempre guiaram 
minha atuação.   

É importante destacar que esse sujeito coletivo apresentado aqui não se trata exclusivamente da equipe que trabalha em nossa 
Mandata, mas de um sujeito composto por muitas outras pessoas, organizações e coletivos que caminham conosco, seja em reu-
niões, em eventos na Alepe, em mensagens nas redes sociais, em abraços nas ruas, nos movimentos sociais e em tantos outros 
espaços. Se juntas nós sabemos que queremos muito mais que a liberdade; se juntas nós sabemos que aquilo que queremos é 
tão grande, tão forte e tão importante que precisa ser inventado, esse documento é, então, um convite para que - juntas mais 
uma vez - inventemos uma sociedade feminista, diversa, igualitária e radicalmente democrática.
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CAIO JUCÁ
CIRLEIDE SANTOS
CIRO HENRIQUE SANTOS
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